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BENEFICIO

RESUMO

- Cinge-se o presente apelo ao pedido de reconhecimento da atenuante do artigo 16, do Cadigo Penal, e do
furto privilegiado pelo pequeno valor da "res furtiva". - Nao ha como atender a qualquer das pretensées. - O
arrependimento posterior ha que ser espontaneo ou, no minimo, voluntario. No caso, os objetos subtraidos
s6 foram devolvidos apés intervencao judicial. - Quanto ao privilégio do artigo 155, § 2°, do Cédigo Penal,
ndo mais se discute. S6 € aplicavel ao furto simples. A doutrina e a jurisprudéncia séo pacificas nesse
sentido. A colocacédo do furto qualificado ap6s a previséo do privilegiado ja é indicativa da possibilidade da
diminuigdo da pena s6 quando trate de furto simples ou noturno. - O crime foi praticado em concurso de
agentes. A ocorréncia do delito restou bem comprovada, inclusive confessada pelos apelantes. - Na verdade,
0 que se pretende é rediscussao de matéria jurisprudencial que ja pacificou o entendimento de inadmitir-se
a aplicacado do privilégio nas formas qualificadas de furto. - Assim: "... é firme a jurisprudéncia do STF no
sentido de que néo é cabivel dar-se o privilégio do § 2°, do art.155 do CP em sendo o crime qualificado. Se
€ certo, assim, que o furto foi considerado como qualificado, ndo é possivel, mesmo sendo o bem subtraido
de pequeno valor, que se faca a aplicacdo da regra do aludido dispositivo da lei penal” (STF - RHC - Rel.
Min. ALDIR PASSARINHO - RT 627/365). - Diante do exposto, hego provimento ao apelo, mantendo integral
a sentenga que fixou as penas nos minimos, e substituiu a pena privativa da liberdade por restritiva de
direitos. - E como voto. Ac. de 06-11-2001 Revista

EMENTA
Se a devolucéo da "res" é por interveniéncia policial, ndo cabe a aplicacdo da causa de diminuicdo da pena
prevista no artigo 16, da Lei Penal. Impossibilidade de reconhecimento de privilégio em furto qualificado.
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